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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  REVISÃO  DE  CONTRATO.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA
PARTE  AUTORA.  RAZÕES  RECURSAIS.
FUNDAMENTAÇÃO  GENÉRICA.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA
SENTENÇA  RECORRIDA.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE RECURSAL.
APLICAÇÃO DO ART. 932, INCISO III, DO CPC.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

Nas  razões  do  apelo  o  autor  alega,
genericamente,  a  abusividade  do  contrato  de
adesão  firmado  entre  as  partes,  deixando  de
impugnar  especificadamente  a  sentença,
ofendendo, portanto, o princípio da dialeticidade
recursal.

VISTOS etc.

Cuida-se de apelação cível interposta por EDSON VIANA
DA  SILVA em  face  da  sentença  que  reconheceu  a  legalidade  da
cobrança de capitalização e juros remuneratórios e julgou improcedente
a  ação  de  revisão  de  contrato por  ele  movida  contra  o  BANCO
BRADESCO FINANCIAMENTO S/A, ora apelado.



Em síntese, o apelante sustenta a ilegalidade do contrato
do tipo adesão e aduz que as provas dos autos são cristalinas no sentido
de  atestar  a  abusividade  das  cláusulas  pactudas,  razões  pelas  quais
pediu o provimento do apelo para reformar a sentença, julgar procedente
a ação e condenar o réu/apelado na repetição do indébito.

Contrarrazões pelo desprovimento.

É o relatório.

DECIDO

Com efeito, este apelo não pode ser conhecido.

Conforme narrado, verifica-se que o apelo não impugna a
sentença  na  medida  em  que  o  autor/recorrente  apenas  afirma,
genericamente, que as provas dos autos comprovam a abusividade do
contrato firmado entre as partes.

Tendo  a  sentença  reconhecido  a  legalidade  da
capitalização e dos juros remuneratórios, caberia ao apelante rebater os
fundamentos da improcedência dos pedidos, o que não ocorreu.

Assim  sendo,  resta  violado  o  princípio  da  dialeticidade
recursal  e,  por  conseguinte,  o  recurso  não  pode  ser  conhecido  nos
termos do art. 932, inciso III, do CPC, que assim dispõe:

Art. 932. Incumbe ao relator: (…)

III -  não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado
ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida;

[em negrito]

A  jurisprudência  do  STJ  é  interativa  nesse  sentido,
consoante elucidam os recentes julgados:

ADMINISTRATIVO.  AMBIENTAL.  PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DEGRADAÇÃO  AMBIENTAL.
DERRAMAMENTO  DE  ÓLEO  NO  MAR.
CONFIGURAÇÃO DO DANO. DEVER DE REPARAÇÃO.
FIXAÇÃO  DO  MONTANTE  INDENIZATÓRIO.
RELEVÂNCIA.  PREMISSAS  FÁTICAS.  CASO
CONCRETO.  CONSIDERAÇÃO  DAS  PROVAS
PERICIAIS.  VIOLAÇÃO  A  NORMA  DE  DIREITO
FEDERAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  DO
ACERVO PROBATÓRIO.

SÚMULA  07/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.



SÚMULA  284/STF.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.
DESCUMPRIMENTO DO ÔNUS DA DIALETICIDADE.

1.  Desatende  o  ônus  da  dialeticidade  a  parte  dos
articulados  recursais  que  impugnam,  apenas  com
formulação  genérica,  a  motivação  da  decisão
monocrática que concluiu pela inobservância do dever de
demonstração  da  divergência  jurisprudencial  e,  nesse
tocante, impôs a sorte da Súmula 284/STF. (...)

(STJ -  AgRg  no  AREsp  778.589/SP,  Rel.  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA
FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
PROCESSAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULA 182 DO STJ.

(...)

2.  As  razões  do  agravo  em  recurso  especial
encontram-se  dissociadas  da  decisão  de  origem,
ferindo, assim, o princípio da dialeticidade recursal, o
que  atrai  o  óbice  das  Súmulas  182/STJ  e  284/STF.
Precedentes.

Agravo regimental improvido.

(STJ  -  AgRg  no  AREsp  841.892/SP,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/03/2016, DJe 22/03/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  REDUÇÃO.  RELAÇÃO  DE  TRATO
SUCESSIVO.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  6°  DA  LINDB.
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  REITERAÇÃO  DAS
RAZÕES DO ESPECIAL. SÚMULA 182.

(...)

2. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o
agravante  demonstrar  o  desacerto  da  decisão
agravada,  não  sendo  suficiente  a  impugnação
genérica ao decisum combatido.  Precedentes.  (AgRg
no AREsp 488.379/ES, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 06/03/2015).

3. Agravo regimental improvido.

(STJ  -  AgRg no REsp 1155647/SP,  Rel.  Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 08/10/2015)



AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RAZÕES  RECURSAIS.  GENERALIDADE.
FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO MONOCRÁTICA.  DESATENÇÃO AO ÔNUS
DA DIALETICIDADE.

1.  Descumpre o ônus da dialeticidade a impugnação
recursal fundada em premissas genéricas e evasivas
as  quais  não  atacam,  todavia,  a  fundamentação
especificada no julgado recorrido.

2. Agravo regimental não conhecido.

(STJ  -  AgRg  no  AREsp  704.483/MG,  Rel.  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015)

[destaques de agora]

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO O APELO por ofensa ao
princípio da dialeticidade recursal (art. 932, inciso III, do CPC).

P. I.
João Pessoa, 24 de novembro de 2016.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR


